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Resumo: O projeto que ensejou o presente artigo apresenta como objetivo compreender 
as contribuições no tocante à criação e modificação de direitos fundamentais, dentre eles, 
(e em especial) o direito a saúde. Para tanto, foram abordados os elementos estruturais e 
estatais que, fomentando a evolução democrática e sociológica que permearam o 
contexto dessas conquistas, deveriam garantir a efetivação desse direito fundamental que, 
conforme determina a Magna Carta, seria de acesso irrestrito. No entanto, o que era para 
ser de acesso irrestrito, hoje, passou a ser de acesso limitado, em que a maioria das famílias 
gastam mais da metade da renda para obter atendimento rápido e eficiente. O que não 
poderia ser diferente quando o assunto são medicamentos. Assim, diante da imensa 
dificuldade de vários cidadãos conseguirem os fármacos dos quais necessitam, recorrem 
ao Judiciário, quando na verdade, a solução está na participação dos verdadeiros 
interessados na condição de fiscais sociais, bem como, melhorias na educação e prevenção. 
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